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CARGO: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO 

QUESTÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL, 
DIREITO ELEITORAL E DIREITO EMPRESARIAL 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

Questão que exige o conhecimento conjugado da jurisprudência do 
STF quanto julgamento das contas do Poder Executivo pelo Poder Legislativo, 
bem como da letra da própria Constituição. 

No RE 848.826, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos 
representativos da controvérsia (Tema 835), o STF definiu que o julgamento das 
contas dos prefeitos municipais é de responsabilidade dos vereadores, de forma 
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INDISTINTA, ou seja, tanto as contas de governo (consolidadas) quanto as 
contas de gestão (ordenações de despesas): 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. EFICÁCIA SUJEITA AO CRIVO 
PARLAMENTAR. COMPETÊNCIA DA CÂMARA 
MUNICIPAL PARA O JULGAMENTO DAS CONTAS DE 
GOVERNO E DE GESTÃO. LEI COMPLEMENTAR 
64/1990, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 
135/2010. INELEGIBILIDADE. DECISÃO IRRECORRÍVEL. 
ATRIBUIÇÃO DO LEGISLATIVO LOCAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO. I - 
Compete à Câmara Municipal o julgamento das contas do 
chefe do Poder Executivo municipal, com o auxílio dos 
Tribunais de Contas, que emitirão parecer prévio, cuja 
eficácia impositiva subsiste e somente deixará de 
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da casa 
legislativa (CF, art. 31, § 2º). II - O Constituinte de 1988 
optou por atribuir, indistintamente, o julgamento de todas 
as contas de responsabilidade dos prefeitos municipais aos 
vereadores, em respeito à relação de equilíbrio que deve 
existir entre os Poderes da República (“checks and 
balances”). III - A Constituição Federal revela que o órgão 
competente para lavrar a decisão irrecorrível a que faz 
referência o art. 1°, I, g, da LC 64/1990, dada pela LC 135/ 
2010, é a Câmara Municipal, e não o Tribunal de Contas. IV 
- Tese adotada pelo Plenário da Corte: “Para fins do art. 1º, 
inciso I, alínea g, da Lei Complementar 64, de 18 de maio 
de 1990, alterado pela Lei Complementar 135, de 4 de junho 
de 2010, a apreciação das contas de prefeito, tanto as de 
governo quanto as de gestão, será exercida pelas Câmaras 
Municipais, com o auxílio dos Tribunais de Contas 
competentes, cujo parecer prévio somente deixará de 
prevalecer por decisão de 2/3 dos vereadores”. V - Recurso 
extraordinário conhecido e provido. (RE 848826, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Relator(a) p/ Acórdão: RICARDO 
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2016, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
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MÉRITO DJe-187  DIVULG 23-08-2017  PUBLIC 24-08-
2017) 

Teste fixada no Tema 835: Para os fins do art. 1º, inciso I, alínea "g", da 
Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, alterado pela Lei Complementar 135, de 4 
de junho de 2010, a apreciação das contas de prefeitos, tanto as de governo quanto as de 
gestão, será exercida pelas Câmaras Municipais, com o auxílio dos Tribunais de Contas 
competentes, cujo parecer prévio somente deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos 
vereadores. 

O STF também já decidiu, em sede de RE representativo da 
controvérsia (Tema 157), não ser admitido o julgamento ficto das contas do Chefe 
do Poder Executivo. Em outras palavras, o mero decurso do tempo não é capaz 
de promover a provação das contas do Executivo, prevalecendo, nesse caso, o 
parecer prévio emanado do órgão de contas: 

Repercussão Geral. Recurso extraordinário representativo 
da controvérsia. Competência da Câmara Municipal para 
julgamento das contas anuais de prefeito. 2. Parecer técnico 
emitido pelo Tribunal de Contas. Natureza jurídica 
opinativa. 3. Cabe exclusivamente ao Poder Legislativo o 
julgamento das contas anuais do chefe do Poder Executivo 
municipal. 4. Julgamento ficto das contas por decurso de 
prazo. Impossibilidade. 5. Aprovação das contas pela 
Câmara Municipal. Afastamento apenas da inelegibilidade 
do prefeito. Possibilidade de responsabilização na via civil, 
criminal ou administrativa. 6. Recurso extraordinário não 
provido. (RE 729744, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-186  
DIVULG 22-08-2017  PUBLIC 23-08-2017) 

No mencionado RE 729744 foi fixada a seguinte tese: o parecer técnico 
elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente opinativa, competindo 
exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do Chefe do 
Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo. 

Por fim, a resposta da questão está no art. 31, § 2º, da CF: 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo 
Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e 
pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma da lei. 
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§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 
Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios, onde houver. 

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre 
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só 
deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos 
membros da Câmara Municipal. 

Resposta: B. 

 

 

Seguindo a característica da banca, mais uma vez é cobrado 
entendimento consolidado da jurisprudência do STF, especificamente sobre o RE 
778889, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos representativos da 
controvérsia (Tema 782), que versa sobre a equiparação do prazo da licença-
adotante ao prazo da licença-gestante: 
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EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
EQUIPARAÇÃO DO PRAZO DA LICENÇA-ADOTANTE 
AO PRAZO DE LICENÇA-GESTANTE. 1. A licença 
maternidade prevista no artigo 7º, XVIII, da Constituição 
abrange tanto a licença gestante quanto a licença adotante, 
ambas asseguradas pelo prazo mínimo de 120 dias. 
Interpretação sistemática da Constituição à luz da 
dignidade da pessoa humana, da igualdade entre filhos 
biológicos e adotados, da doutrina da proteção integral, do 
princípio da prioridade e do interesse superior do menor. 
2. As crianças adotadas constituem grupo vulnerável e 
fragilizado. Demandam esforço adicional da família para 
sua adaptação, para a criação de laços de afeto e para a 
superação de traumas. Impossibilidade de se lhes conferir 
proteção inferior àquela dispensada aos filhos biológicos, 
que se encontram em condição menos gravosa. Violação do 
princípio da proporcionalidade como vedação à proteção 
deficiente. 3. Quanto mais velha a criança e quanto maior o 
tempo de internação compulsória em instituições, maior 
tende a ser a dificuldade de adaptação à família adotiva. 
Maior é, ainda, a dificuldade de viabilizar sua adoção, já 
que predomina no imaginário das famílias adotantes o 
desejo de reproduzir a paternidade biológica e adotar 
bebês. Impossibilidade de conferir proteção inferior às 
crianças mais velhas. Violação do princípio da 
proporcionalidade como vedação à proteção deficiente. 4. 
Tutela da dignidade e da autonomia da mulher para eleger 
seus projetos de vida. Dever reforçado do Estado de 
assegurar-lhe condições para compatibilizar maternidade e 
profissão, em especial quando a realização da maternidade 
ocorre pela via da adoção, possibilitando o resgate da 
convivência familiar em favor de menor carente. Dívida 
moral do Estado para com menores vítimas da inepta 
política estatal de institucionalização precoce. Ônus 
assumido pelas famílias adotantes, que devem ser 
encorajadas. 5. Mutação constitucional. Alteração da 
realidade social e nova compreensão do alcance dos 
direitos do menor adotado. Avanço do significado 
atribuído à licença parental e à igualdade entre filhos, 
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previstas na Constituição. Superação de antigo 
entendimento do STF. 6. Declaração da 
inconstitucionalidade do art. 210 da Lei nº 8.112/1990 e dos 
parágrafos 1º e 2º do artigo 3º da Resolução CJF nº 30/2008. 
7. Provimento do recurso extraordinário, de forma a deferir 
à recorrente prazo remanescente de licença parental, a fim 
de que o tempo total de fruição do benefício, computado o 
período já gozado, corresponda a 180 dias de afastamento 
remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença 
previstos no art. 7º, XVIII,CF, acrescidos de 60 dias de 
prorrogação, tal como estabelecido pela legislação em favor 
da mãe gestante. 8. Tese da repercussão geral: “Os prazos 
da licença adotante não podem ser inferiores aos prazos da 
licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas 
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível 
fixar prazos diversos em função da idade da criança 
adotada”. (RE 778889, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-159  
DIVULG 29-07-2016  PUBLIC 01-08-2016) 

No caso foi firmada a seguinte tese: Os prazos da licença adotante não 
podem ser inferiores aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas 
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar prazos diversos em 
função da idade da criança adotada. 

Portanto, a distinção entre servidora efetiva e em comissão, bem como 
a diferença de prazos de licença em razão da filiação genética ou por adoção foi 
declarada inconstitucional. 

Resposta: A. 
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Mais uma questão que exige conhecimento da jurisprudência 
consolidada do STF. 

Tese firmada no Tema 917 (ARE 878911): Não usurpa competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, 
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal). Obs: 
Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do 
STF, realizada em 09/12/2015. 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 
5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de 
câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não 
ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe 
do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
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reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso 
extraordinário provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016) 

Resposta: E. 

 

 

 

Tese firmada no Tema 210 da Repercussão Geral: Nos termos do art. 178 
da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais limitadores da 
responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as Convenções 
de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor. 
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Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Extravio 
de bagagem. Dano material. Limitação. Antinomia. 
Convenção de Varsóvia. Código de Defesa do Consumidor. 
3. Julgamento de mérito. É aplicável o limite indenizatório 
estabelecido na Convenção de Varsóvia e demais acordos 
internacionais subscritos pelo Brasil, em relação às 
condenações por dano material decorrente de extravio de 
bagagem, em voos internacionais. 5. Repercussão geral. 
Tema 210. Fixação da tese: "Nos termos do art. 178 da 
Constituição da República, as normas e os tratados 
internacionais limitadores da responsabilidade das 
transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as 
Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em 
relação ao Código de Defesa do Consumidor". 6. Caso 
concreto. Acórdão que aplicou o Código de Defesa do 
Consumidor. Indenização superior ao limite previsto no 
art. 22 da Convenção de Varsóvia, com as modificações 
efetuadas pelos acordos internacionais posteriores. Decisão 
recorrida reformada, para reduzir o valor da condenação 
por danos materiais, limitando-o ao patamar estabelecido 
na legislação internacional. 7. Recurso a que se dá 
provimento. (RE 636331, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, julgado em 25/05/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-257  
DIVULG 10-11-2017  PUBLIC 13-11-2017) 

Resposta: B. 



 

10 
www.gabaritojuridico.com.br 

 

CONTRIBUINTE DE DIREITO x CONTRIBUINTE DE FATO 

Enquanto o contribuinte de direito é aquele designado pela lei para 
pagar o imposto, o contribuinte de fato consiste na pessoa que de fato suporta o 
ônus fiscal. Em outras palavras, o contribuinte de direito é o sujeito passivo da 
relação tributária, ainda que não seja contribuinte; o contribuinte de fato é quem 
SUPORTA O ÔNUS econômico do tributo, a quem a carga tributária é repassada. 

Feita essa introdução, a resposta do quesito demanda conhecimento 
sobre o RE 608872, objeto do Tema 342 da Repercussão Geral onde restou fixada 
a seguinte tese: A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na 
posição de contribuinte de direito, mas não na de simples contribuinte de fato, sendo 
irrelevante para a verificação da existência do beneplácito constitucional a repercussão 
econômica do tributo envolvido. 

EMENTA Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
Imunidade do art. 150, inciso VI, alínea a, CF. Entidade 
beneficente de assistência social. Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS). Aquisição de insumos e 
produtos no mercado interno na qualidade de contribuinte 
de fato. Beneplácito reconhecido ao contribuinte de direito. 
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Repercussão econômica. Irrelevância. 1. Há muito tem 
prevalecido no Supremo Tribunal Federal o entendimento 
de que a imunidade tributária subjetiva se aplica a seus 
beneficiários na posição de contribuintes de direito, mas 
não na de simples contribuintes de fato, sendo irrelevante 
para a verificação da existência do beneplácito 
constitucional a discussão acerca da repercussão econômica 
do tributo envolvido. Precedentes. 2. Na primeira metade 
da década de sessenta, alguns julgados já trataram do tema, 
ensejando a edição da Súmula nº 468/STF. Conforme o 
enunciado, após a Emenda Constitucional 5, de 21/11/1961, 
o imposto federal do selo era devido pelo contratante não 
beneficiário de desoneração constitucional (contribuinte de 
direito) em razão de contrato firmado com a União, estado, 
município ou autarquia, ainda que a esses entes imunes 
fosse repassado o encargo financeiro do tributo por força 
da repercussão econômica (contribuintes de fato). 3. A 
Súmula nº 591, aprovada em 1976, preconiza que “a 
imunidade ou a isenção tributária do comprador não se 
estende ao produtor, contribuinte do imposto sobre 
produtos industrializados”. 4. Cuidando do 
reconhecimento da imunidade em favor de entidade de 
assistência social que vendia mercadorias de sua fabricação 
(contribuinte de direito), admite o Tribunal a imunidade, 
desde que o lucro obtido seja aplicado nas atividades 
institucionais. 5. À luz da jurisprudência consagrada na 
Corte, a imunidade tributária subjetiva (no caso do art. 150, 
VI, da Constituição Federal, em relação aos impostos) 
aplica-se ao ente beneficiário na condição de contribuinte 
de direito, sendo irrelevante, para resolver essa questão, 
investigar se o tributo repercute economicamente. 6. O ente 
beneficiário de imunidade tributária subjetiva ocupante da 
posição de simples contribuinte de fato – como ocorre no 
presente caso –, embora possa arcar com os ônus 
financeiros dos impostos envolvidos nas compras de 
mercadorias (a exemplo do IPI e do ICMS), caso tenham 
sido transladados pelo vendedor contribuinte de direito, 
desembolsa importe que juridicamente não é tributo, mas 
sim preço, decorrente de uma relação contratual. A 
existência ou não dessa translação econômica e sua 
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intensidade dependem de diversos fatores externos à 
natureza da exação, como o momento da pactuação do 
preço (se antes ou depois da criação ou da majoração do 
tributo), a elasticidade da oferta e a elasticidade da 
demanda, dentre outros. 7. A propósito, tal orientação 
alinha-se aos precedentes desta Corte no sentido de ser a 
imunidade tributária subjetiva constante do art. 150, VI, c, 
da Constituição aplicável à hipótese de importação de 
mercadorias pelas entidades de assistência social para uso 
ou consumo próprios. Essas entidades ostentam, nessa 
situação, a posição de contribuintes de direito, o que é 
suficiente para o reconhecimento do beneplácito 
constitucional. O fato de também serem apontadas, 
costumeira e concomitantemente, como contribuintes de 
fato é irrelevante para a análise da controvérsia. 
Precedentes. 8. Em relação ao caso concreto, dou 
provimento ao recurso extraordinário para declarar não ser 
aplicável à recorrida a imunidade tributária constante do 
art. 150, VI, c, da Constituição Federal. Sem condenação em 
honorários, nos termos da Súmula nº 512/STF. Custas ex 
lege. 9. Em relação ao tema nº 342 da Gestão por Temas da 
Repercussão Geral do portal do STF na internet, fixa-se a 
seguinte tese: “A imunidade tributária subjetiva aplica-se a 
seus beneficiários na posição de contribuinte de direito, 
mas não na de simples contribuinte de fato, sendo 
irrelevante para a verificação da existência do beneplácito 
constitucional a repercussão econômica do tributo 
envolvido.” (RE 608872, Relator(a): DIAS TOFFOLI, 
Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-219  
DIVULG 26-09-2017  PUBLIC 27-09-2017) 

Resposta: C. 
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No caso descrito no enunciado, todas as leis municipais podem ser 
objeto de controle abstrato de constitucionalidade, visto que o art. 125, §2º da 
CF/88 apenas impõe uma condição à instituição de representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em 
face da Constituição Estadual, qual seja, a vedação da atribuição da legitimação 
para agir a um único órgão. 

CF: 

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os 
princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ 1º A competência dos tribunais será definida na 
Constituição do Estado, sendo a lei de organização 
judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais 
ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 

Resposta: A. 
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Primeiro é preciso constatar que a situação narrada no enunciado da 
questão está em afronta direta ao que preconiza a Súmula Vinculante 21 do STF, 
que assim estabelece: 

SV-21: É inconstitucional a exigência de depósito ou 
arrolamento prévios de dinheiro ou bens para 
admissibilidade de recurso administrativo. 

Portanto, em se tratando de ato administrativo que contraria 
enunciado de súmula vinculante, é cabível a Reclamação direcionada ao STF: 

CF: 

Art. 103-A, § 3º Do ato administrativo ou decisão judicial 
que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a 
aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal 
que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo 
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ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que 
outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, 
conforme o caso. 

CPC: 

Art. 988. Caberá reclamação da parte interessada ou do 
Ministério Público para: 

II – garantir a observância de enunciado de súmula 
vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade; 

Lei 11.417/2006: 

Art. 7º Da decisão judicial ou do ato administrativo que 
contrariar enunciado de súmula vinculante, negar-lhe 
vigência ou aplicá-lo indevidamente caberá reclamação ao 
Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou 
outros meios admissíveis de impugnação. 

§ 1º Contra omissão ou ato da administração pública, o uso 
da reclamação só será admitido após esgotamento das vias 
administrativas. 

Por fim, em se tratando de omissão da Administração Pública, o STF 
já entendeu que a Reclamação sob o fundamento de violação à SV só é admitida 
quando demonstrado o esgotamento das vias administrativas: 

Ementa: CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO CONTRA 
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO À SÚMULA 
VINCULANTE 16. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO 
DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. LEI 11.417/2006. 1. Não se 
admite reclamação contra omissão da Administração 
Pública, sob fundamento de ofensa a súmula vinculante, 
quando não demonstrado o esgotamento das vias 
administrativas, conforme disposto no art. 7º, § 1º, da Lei 
11.417/2006. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (Rcl 14343 AgR, Relator(a): TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-062  DIVULG 27-03-2014  
PUBLIC 28-03-2014) 
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Quanto ao tema da necessidade de esgotamento das vias ordinárias 
para ajuizamento de Reclamação Constitucional, tem artigo publicado no nosso 
site que traz ainda algumas informações complementares, podendo ser acessado 
pelo seguinte link: https://gabaritojuridico.com.br/?p=212 

Resposta: B 

 

 

 

Questão que exige conhecimento acerca do texto constitucional, em 
especial quanto à matéria de competência da Justiça Federal e do STJ: 

CF: 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

(...) 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e Município ou pessoa domiciliada ou 
residente no País; 

(...) 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
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(...) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

(...) 

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou 
organismo internacional, de um lado, e, do outro, 
Município ou pessoa residente ou domiciliada no País; 

Resposta: A. 

 

 

 

Questão específica sobre o Regimento Interno do TJAP: 

Resolução nº 006/2003-TJAP 

Art. 17. À Secção Única compete: 

(...) 

II - processar e julgar, originariamente: 

(...) 

e) pedido de desaforamento; 

Resposta: E. 
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DIREITO ELEITORAL 

 

 

Questão que exige conhecimento da letra de lei (Lei 9.504/97 – Lei das 
Eleições), bem como da jurisprudência do TSE. 

A letra A está incorreta, visto que também se admite o crime eleitoral 
em sua modalidade formal, não havendo necessidade de sempre se exigir o 
resultado naturalístico da conduta: 

[...] 3. O delito de corrupção eleitoral é de natureza formal, 
cuja consumação independe da existência do resultado 
naturalístico, razão pela qual a concretização do intuito do 
corruptor em obter o voto do eleitor constitui mero 
exaurimento. [...] 5. A destinação do voto, além de 
constituir mero exaurimento do delito de corrupção 
eleitoral, confunde-se com o dolo específico exigido pelo 
tipo, qual seja: a obtenção ou abstenção do voto, razão pela 
qual a circunstância relativa à obtenção ou abstenção do 
voto pelo agente corruptor é inerente ao delito de 
corrupção eleitoral, na medida em que constitui 
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consequência natural do elemento subjetivo exigido pelo 
tipo. [...] (Ac. de 7.11.2019 no REspe nº 36426, rel. Min. Og 
Fernandes.) 

O item B está correto, porque as condutas vedadas se traduzem em 
direito sancionador e, por via de consequência, devem observar os princípios 
da tipicidade e da legalidade. Em outras palavras, por estabelecerem restrições 
(sanções) a infração deve estar devidamente descrita na norma para sua 
observância ser exigida. 

Por fim, as condutas vedadas são destinadas aos AGENTES 
PÚBLICOS, conceito mais amplo que o de SERVIDOR PÚBLICO, nos termos do 
art. 73 da Lei das Eleições: 

Lei 9.504/97: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou 
não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

EXTRA: 

Lei 9.504/97: 

Art. 40. O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases 
ou imagens, associadas ou semelhantes às empregadas por 
órgão de governo, empresa pública ou sociedade de 
economia mista constitui crime, punível com detenção, de 
seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de 
serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no 
valor de dez mil a vinte mil UFIR. 

Art. 73 (...) 

VI - nos três meses que antecedem o pleito: 

a) realizar transferência voluntária de recursos da União 
aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, 
sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os 
recursos destinados a cumprir obrigação formal 
preexistente para execução de obra ou serviço em 
andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a 
atender situações de emergência e de calamidade pública; 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que 
tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 



 

20 
www.gabaritojuridico.com.br 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou 
municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade 
pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, 
fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério 
da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante 
e característica das funções de governo; 

 

 

 

Lei 9.504/97: 

Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos, 
constitui captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o 
candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, 
com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de 
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qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, 
desde o registro da candidatura até o dia da eleição, 
inclusive, sob pena de multa de mil a cinqüenta mil Ufir, e 
cassação do registro ou do diploma, observado o 
procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar no 
64, de 18 de maio de 1990. 

Resposta: A. 

EXTRA: 

Art. 39. A realização de qualquer ato de propaganda 
partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não 
depende de licença da polícia. 

(...) 

§ 6o  É vedada na campanha eleitoral a confecção, 
utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua 
autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, 
brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou 
materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor. 

Art. 41-A (...) 

§ 1o  Para a caracterização da conduta ilícita, é 
desnecessário o pedido explícito de votos, bastando a 
evidência do dolo, consistente no especial fim de agir. 

LC 64/90 (Lei de Inelegibilidade) 

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou 
Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça 
Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, 
relatando fatos e indicando provas, indícios e 
circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial 
para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder 
econômico ou do poder de autoridade, ou utilização 
indevida de veículos ou meios de comunicação social, em 
benefício de candidato ou de partido político, obedecido o 
seguinte rito: 
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Questão anulada 

Gabarito preliminar: D. 

Apesar de ter sido anulada, vamos tentar comentar a questão e buscar 
entender por que o item D não foi considerado correto. 

A Justiça Eleitoral, assim como qualquer órgão que compõe o Poder 
Judiciário, exerce para além de sua função típica, funções atípicas, dentre elas a 
executiva. 

A Justiça Eleitoral não tem quadro próprio de juízes, atuando na 
mencionada Justiça Especializada magistrados oriundos tanto do Poder 
Judiciário Estadual quando do Poder Judiciário Federal, a depender da instância. 

Salvo melhor juízo, na função administrativa os juízes podem agir de 
ofício, assim como agem nos demais órgãos do Poder Judiciário. 

A primeira parte da alternativa D está correta, pois a Justiça Eleitoral 
exerce poder normativo com objetivo de regulamentar, por meio da edição de 
resoluções e instruções. Todavia, a questão deve ter sido anulada pela parte final, 
em que prevê que os regulamentos podem ser secundum ou praeter legem. 

Secundum legem significa “segundo a lei” e praeter legem significa na 
“na ausência da lei”, ou seja, quando a lei não existir ou for omissa. 

Tendo em vista que os atos infralegais não podem inovar na ausência 
da legislação, imagina-se que a questão deve ter sido anulada em razão desse 
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detalhe, ainda que exista doutrina que defenda a possibilidade do exercício do 
poder regulamentar pela Justiça Eleitoral para suprimir alguma lacuna 
normativa. 

Por fim, a Justiça Eleitoral exerce função consultiva, mas apenas 
sobre situações HIPOTÉTICAS e não CONCRETAS. 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

O incapaz não pode iniciar a atividade empresarial, mas pode 
continuar (nos casos de herança, incapacidade superveniente, etc). 

Por sua vez, ainda que o seu representante (ou assistente) tenha 
capacidade para exercer a atividade de empresário, o juiz pode nomear gerente, 
se entender conveniente (por decisão devidamente fundamentada). 

Código Civil: 

Art. 974. Poderá o incapaz, por meio de representante ou 
devidamente assistido, continuar a empresa antes exercida 
por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de 
herança. 
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Art. 975. Se o representante ou assistente do incapaz for 
pessoa que, por disposição de lei, não puder exercer 
atividade de empresário, nomeará, com a aprovação do 
juiz, um ou mais gerentes. 

§ 1º Do mesmo modo será nomeado gerente em todos os 
casos em que o juiz entender ser conveniente. 

Resposta: A. 

 

 

Lei n° 5.764/1971 (Define a Política Nacional de 
Cooperativismo): 

Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir: 

I - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender 
ao desenvolvimento de suas atividades, constituído com 
10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do 
exercício; 
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Resposta: E. 

 

EXTRA: 

Lei n° 5.764/1971: 

Art. 6º As sociedades cooperativas são consideradas: 

I - singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 
(vinte) pessoas físicas, sendo excepcionalmente permitida a 
admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as 
mesmas ou correlatas atividades econômicas das pessoas 
físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos; 

II - cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as 
constituídas de, no mínimo, 3 (três) singulares, podendo, 
excepcionalmente, admitir associados individuais; 

III - confederações de cooperativas, as constituídas, pelo 
menos, de 3 (três) federações de cooperativas ou 
cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes 
modalidades. 

Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir: 

I - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender 
ao desenvolvimento de suas atividades, constituído com 
10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do 
exercício; 
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Lei n° 11.101/2005 (Lei de falência e recuperação judicial): 

Art. 130. São revogáveis os atos praticados com a intenção 
de prejudicar credores, provando-se o conluio fraudulento 
entre o devedor e o terceiro que com ele contratar e o efetivo 
prejuízo sofrido pela massa falida. 

Lei n° 6.024/1974 (Intervenção e liquidação extrajudicial de 
instituições financeiras) 

Art . 34. Aplicam-se a liquidação extrajudicial no que 
couberem e não colidirem com os preceitos desta Lei, as 
disposições da Lei de Falências (Decreto-lei nº 7.661, de 21 
de junho de 1945), equiparando-se ao síndico, o liquidante, 
ao juiz da falência, o Banco Central do Brasil, sendo 
competente para conhecer da ação revocatória prevista no 
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artigo 55 daquele Decreto-lei, o juiz a quem caberia 
processar e julgar a falência da instituição liquidanda. 

Art. 35. Os atos indicados, os artigos 52 e 53, da Lei de 
Falências (Decreto-lei nº 7.661, de 1945) praticados pelos 
administradores da liquidanda poderão ser declarados 
nulos ou revogados, cumprido o disposto nos artigos 54 e 
58 da mesma Lei. 

Parágrafo único. A ação revocatória será proposta pelo 
liquidante, observado o disposto nos artigos 55, 56 e 57, da 
Lei de Falências. 

Resposta: C. 

EXTRA: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO FALIMENTAR E 
PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA DE CRÉDITO. 
LIQUIDAÇÃO PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 
SUBMISSÃO AO PROCESSO DE FALÊNCIA. 
CABIMENTO. ESPECIALIDADE DA LEI 6.024/1974 ANTE 
A LEI 11.101/2005. INVIABILIDADE DE REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA 
DA INSOLVÊNCIA DA COOPERATIVA E DA 
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE CRIME FALIMENTAR. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Controvérsia acerca da submissão de uma cooperativa de 
crédito rural ao processo de falência. 

2. Nos termos do art. 2º, inciso II, da Lei 11.101/2005, "esta 
Lei não se aplica a [...] instituição financeira pública ou 
privada, cooperativa de crédito [...]". 

3. Existência, porém, de hipótese normativa específica de 
falência das instituições financeiras e equiparadas, após 
liquidação extrajudicial pelo Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. 21, alínea b, da Lei 6.024/1974. 

4. Exegese da Lei 11.101/2005, em conjugação com a Lei 
6.024/1974, de modo a se admitir a decretação da falência 
da cooperativa de crédito na hipótese prevista na lei 
especial. Doutrina sobre o tema. 
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5. Inviabilidade de se revisar, no âmbito desta Corte 
Superior, o estado de insolvência da cooperativa e a 
conclusão pela existência de indícios de crime falimentar, 
em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. 

6. Sentença de falência mantida. 7. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. (REsp n° 1.878.653/RS, Rel.: Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, Órgão Julgador: 3ª Turma, j. em 
14.12.2021) 

 

 

 

DL n° 167/1967: 

Art 60. Aplicam-se à cédula de crédito rural, à nota 
promissória rural e à duplicata rural, no que forem cabíveis, 
as normas de direito cambial, inclusive quanto a aval, 
dispensado porém o protesto para assegurar o direito de 
regresso contra endossantes e seus avalistas. 
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§ 1º O endossatário ou o portador de Nota Promissória 
Rural ou Duplicata Rural não tem direito de regresso 
contra o primeiro endossante e seus avalistas. 

§ 2º É nulo o aval dado em Nota Promissória Rural ou 
Duplicata Rural, salvo quando dado pelas pessoas físicas 
participantes da empresa emitente ou por outras pessoas 
jurídicas. 

Resposta: A. 

 

 

Lei 11.101/05: 

Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, 
independentemente da realização de assembleia-geral, 
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autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos 
dos devedores integrantes do mesmo grupo econômico 
que estejam em recuperação judicial sob consolidação 
processual, apenas quando constatar a interconexão e a 
confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo 
que não seja possível identificar a sua titularidade sem 
excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, 
cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) 
das seguintes hipóteses: 

Resposta: B. 
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Lei 6.404/76 (Lei das S/A’s) 

Art. 55. A época do vencimento da debênture deverá 
constar da escritura de emissão e do certificado, podendo a 
companhia estipular amortizações parciais de cada série, 
criar fundos de amortização e reservar-se o direito de 
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resgate antecipado, parcial ou total, dos títulos da mesma 
série. 

(...) 

§ 3° É facultado à companhia adquirir debêntures de sua 
emissão:                        

I - por valor igual ou inferior ao nominal, devendo o fato 
constar do relatório da administração e das demonstrações 
financeiras; ou                           

II - por valor superior ao nominal, desde que observe as 
regras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 4° A companhia poderá emitir debêntures cujo 
vencimento somente ocorra nos casos de inadimplência da 
obrigação de pagar juros e dissolução da companhia, ou de 
outras condições previstas no título. 

Resposta: B. 
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Lei 11.101/05: 

Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão 
pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 
desta Lei, na ordem a seguir, aqueles relativos: 

I-A - às quantias referidas nos arts. 150 e 151 desta Lei; 

I-C - aos créditos em dinheiro objeto de restituição, 
conforme previsto no art. 86 desta Lei; 

(...) 

Art. 150. As despesas cujo pagamento antecipado seja 
indispensável à administração da falência, inclusive na 
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hipótese de continuação provisória das atividades 
previstas no inciso XI do caput do art. 99 desta Lei, serão 
pagas pelo administrador judicial com os recursos 
disponíveis em caixa. 

Art. 151. Os créditos trabalhistas de natureza estritamente 
salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação 
da falência, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por 
trabalhador, serão pagos tão logo haja disponibilidade em 
caixa. 

Resposta: E. 
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Código Civil: 

Art. 1.148. Salvo disposição em contrário, a transferência 
importa a sub-rogação do adquirente nos contratos 
estipulados para exploração do estabelecimento, se não 
tiverem caráter pessoal, podendo os terceiros rescindir o 
contrato em noventa dias a contar da publicação da 
transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada, neste caso, 
a responsabilidade do alienante. 

Resposta: A. 
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Código Civil: 

Art. 1.117. A deliberação dos sócios da sociedade 
incorporada deverá aprovar as bases da operação e o 
projeto de reforma do ato constitutivo. 

(...) 

§ 2° A deliberação dos sócios da sociedade incorporadora 
compreenderá a nomeação dos peritos para a avaliação do 
patrimônio líquido da sociedade, que tenha de ser 
incorporada. 

Art. 1.122. Até noventa dias após publicados os atos 
relativos à incorporação, fusão ou cisão, o credor anterior, 
por ela prejudicado, poderá promover judicialmente a 
anulação deles. 

(...) 

§ 3° Ocorrendo, no prazo deste artigo, a falência da 
sociedade incorporadora, da sociedade nova ou da cindida, 
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qualquer credor anterior terá direito a pedir a separação 
dos patrimônios, para o fim de serem os créditos pagos 
pelos bens das respectivas massas. 

Resposta: E. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


